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ATA N° 10/2026 DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA EXECUTIVA DO 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO 

DO NORTE/CE — PREVIJUNO, REALIZADA EM 18 DE MAIO DE 2026. 

Aos dezoito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às nove horas da 

manhã (09h), na sede do Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 

Juazeiro do Norte/CE — PREVIJUNO, situada na Rua do Cruzeiro, n° 163/167, Centro, 

Juazeiro do Norte/CE, reuniu-se extraordinariamente a Diretoria Executiva do 

PREVIJUNO, sob a presidência do Sr, Jesus Rogério de Holanda, Presidente, com a 

presença do Sr. Tiago César da Silva Viana, Vice-Presidente, da Sra. Geogeane da 

Silva Soares, Diretora Previdenciária de Gestão e Benefícios, e do Sr. Marcos Aurélio 

Gonçalves Silva, Diretor Previdenciário de Administração e Finanças. A reunião 

contou com o apoio técnico e registro do Sr. Francisco Felipe Santos Ribeiro, 

Assessor Especial II e Secretário da Diretoria Executiva. Aberta a reunião, passou-se à 

análise de matérias relacionadas à gestão e fiscalização de contratos administrativos 

no âmbito do PREVIJUNO, à organização dos fiscais contraluais, à definição de 

providências para capacitação dos servidores indicados, à necessidade de previsão de 

fiscais suplentes nas respectivas portarias, bem como à retomada de discussão sobre 

concessão de férias e à comunicação sobre necessidade segurança armada nas 

dependências do PREVIJUNO. Inicialmente, o Sr Francisco Felipe Santos Ribeiro 

apresentou a planilha de gestão de contratos do PREVIJUNO, esclarecendo que a 

estrutura foi organizada com vistas ao controle atual dos contratos por meio de pianilha 

e, futuramente, à possível sistematização em ambiente próprio. Informou que a planilha 

contém dados como número do contrato, número do processo iicitatório, número do 

processo administrativo no sistema utilizado peio PREVIJUNO, nome da contratada, 

objeto contratual, órgão demandante, unidade gestora, CNPj da contratada, 

modalidade de contratação, tipo e categoria do contrato, fiscal designado, gestor, datas 

de assinatura e vigência, status contratual, classificação da despesa, fonte de recurso e 

data da última atualização. Esclareceu, ainda, que alguns campos ainda estavam em 

fase de alimentação ou adaptação, especialmente em razão da necessidade de 

organização dos documentos contra ais em processos administrativos digitais. 
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Registrou-se que, no levantamento apresentado, constavam vinte e três contratos em 

acompanhamento, entre contratos já vigentes e contratos ou processos em fase de 

organização, incluindo objetos relacionados a materiais de higiene, limpeza e 

conservação, material de expediente, água mineral, passagens, tecnologia da 

informação, sistemas, consultorias e demais serviços necessários ao funcionamento do 

PREVIJUNO. Também ficou consignado que a planilha deverá contemplar, quando 

possível, não apenas contratos vigentes, mas também demandas em fase de 

planejamento, estudo técnico preliminar, termo de referência, procedimento licitatório 

ou contratação, de modo a permitir acompanhamento preventivo das contratações 

futuras e dos prazos de vigência dos contratos existentes. Foi explicado que a 

finalidade da organização é concentrar, em processo próprio, os documentos 

relacionados a cada contrato, tais como contrato, portarias de fiscalização, termos 

aditivos, relatórios, notas fiscais, documentos de instrução, termos de referência, 

estudos técnicos preliminares e demais documentos pertinentes. Registrou-se que a 

medida busca reduzir a dispersão documental, facilitar a localização de informações, 

qualificar a gestão contratual e permitir maior controle pela Diretcria Executiva e pelos 

setores responsáveis. Na sequência, passou-se à análise dos contratos que ainda não 

possuíam fiscais formalmente designados. Foram discutidos, entre outros, contratos 

relativos a fornecimento de material de higiene, limpeza e conservação, material de 

expediente, fornecimento de água mineral, passagens, serviços de tecnologia da 

informação, acesso remoto, sistemas, suporte operacional e demais objetos constantes 

da planilha. Durante a análise, os membros discutiram a necessidade de compatibilizar 

o perfil do servidor indicado com o objeto contratual, a complexidade do contrato, o 

valor envolvido, a frequência de execução, a proximidade do servidor com o setor 

demandante e a disponibilidade de cada servidor para realizar a fiscalização. Foram 

mencionados, durante a análise, contratos específicos relacionados a sistemas, acesso 

remoto, internet, fornecimento de água, passagens e demais serviços administrativos, 

ficando consignado que a consolidação das designações será realizada nas 

respectivas portarias, conforme a planilha de gestão de contratos validada pela 

Diretoria Executiva. Foi debatida a possibilidade de concentrar a fiscalização de 
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contratos em apenas uma pessoa ou de distribuir a atribuição entre diferentes 

servidores. Após discussão, prevaleceu o entendimento de que a distribuição deve 

observar a complexidade dos objetos a capacidade técnica dos servidores, a carga de 

trabalho já existente e a necessidade de evitar sobrecarga de pessoas que já 

acumulam atribuições relevantes. Pontuou-se que contratos de menor cornpiexidade ou 

menor valor podem ser atribuídos a servidores em processo de capacitação e 

amadurecimento funcional, desde que recebam orientação adequada e suporte dos 

servidores com experiência anterior em fiscalização contratual. Também foi discutida a 

necessidade de atenção à segregação de funções nos contratos de fornecimento de 

materiais, especialmente quando houver relação entre o recebimento. o controle de 

almoxarifado, a solicitação de reposição e a fiscalização da execução contratual. A 

Diretoria Executiva ponderou que, em alguns objetos, há proximidade natural entre o 

setor que acompanha a demanda e a verificação do fornecimento; contudo, a 

designação deve observar a organização interna, os mecanismos de controle 

disponíveis e a necessidade de evitar concentração indevida de atribuições 

incompatíveis. A Diretoria Executiva também discutiu a distinção entre a figura do fiscal 

do contrato e a figura do gestor do contrato. Foi ressaltado que o fiscal deve 

acompanhar a execução do objeto, verificar se o fornecimento ou serviço foi realizado 

de forma adequada, registrar ocorrências e produzir os relatórios necessários, 

enquanto o gestor deve atuar na interlocução administrativa mais ampla, inclusive em 

situações de cobrança de nota fiscal, solução de problemas com fornecedor, 

providências relacionadas ao pagamento, prorrogação, rescisão, renovação ou outras 

medidas administrativas que extrapolam a atuação ordinária do fiscal. Consignou-se a 

necessidade de que os atos de designação observem essa diferenciação, para evitar 

que os fiscais assumam indevidamente atribuições típicas de gestão contratual. 

Discutiu-se, ainda, que a atuação do gestor contratual deverá ser formalmente definida 

nos atos próprios, considerando que parte das atribuições de gestão já vem sendo 

exercida na prática pelo setor financeiro, especialmente quanto ao recebimento e 

conferência de documentos necessários à liquidação e pagamento, sem prejuízo da 

necessidade de adequada formalização das competências. Registrou-se, nesse 
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contexto, que a designação formal do gestor contribuirá para organizar o fluxo de 

comunicação com fornecedores, a tramitação de notas fiscais, a resolução de 

inconformidades e a adoção de providências administrativas correlatas. O Sr. Tiago 

informou que será realizada capacitação e orientação aos servidores designados para 

a fiscalização contratual, com explicação sobre a rotina de fiscalização, elaboração de 

relatórios, conferência de documentos, comunicação de ocorrências, tramitação 

processual, juntada de documentos e interação com o gestor do contrato. Registrou 

que o objetivo é não apenas designar servidores, mas fornecer o mínimo de suporte 

técnico e procedimental para que a fiscalização seja realizada com segurança, 

padronização e responsabilidade. Também informou que serão avaliados cursos 

introdutórios, inclusive gratuitos, sobre fiscalização de contratos administrativos e sobre 

a Lei Federal n° 14.133/2021, a fim de subsidiar os servidores indicados. Registrou-se, 

ainda, que está em análise material previamente encaminhado para subsidiar a 

elaboração ou consolidação de normativo interno ou procedimento padrão sobre 

gestão e fiscalização contratual, com o objetivo de uniformizar a tramitação, a 

elaboração de relatórios, a juntada documental e as responsabilidades dos agentes 

envolvidos. A Diretoria Executiva ressaltou que a adoção de procedimento padronizado 

é medida relevante para reduzir a insegurança, evitar retrabalho, organizar a atuação 

dos fiscais e gestores e permitir controle mais efetivo dos contratos administrativos. No 

curso da reunião, foi ressaltado que a escolha dos fiscais buscou contemplar contratos 

de menor complexidade e valores mais reduzidos para servidores que ainda passarão 

por processo de adaptação à atividade, bem como contratos mais aderentes ao perfil, à 

área de atuação e à expertise de cada servidor. O Sr. Jesus registrou que eventuais 

dúvidas poderão ser submetidas aos servidores com experiência no tema, 

notadamente ao Sr. Felipe, ao Sr. Tiago e à Sra. Geogeane, além dos demais 

servidores que já atuam ou atuaram em fiscalização contratual. Após os alinhamentos 

internos, foram chamados servidores que passarão a atuar na fiscalização de 

contratos, ocasião em que lhes foi comunicado que a Diretoria Executiva havia 

analisado a necessidade de designação de fiscais para contratos oriundos de 

processos de contratação recentes e para contratos ainda sem fiscalização 
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formalmente definida. Foi explicado que os contratos atribuídos, em sua maioria, não 

são de elevada complexidade, envolvendo fornecimento de bens, materiais de 

expediente, materiais de higiene e limpeza, água, serviços de tecnologia ou outros 

objetos compatíveis com o perfil dos servidores indicados. Na oportunidade, foi 

esclarecido às servidoras: Tainá Pereira Lobo, Gerente de Arquivo e Digitalização; 

lranir Januário da Silva, Agente Administrativo e ao servidor Vinicius de Carvalho Silva, 

Assistente em Serviços Previdenciários, que a designação será formalizada por 

portaria a ser publicada no Diário Oficial do Município, bem como que haverá momento 

específico de capacitação e orientação acerca das atividades a serem 

desempenhadas. Explicou-se que os fiscais deverão atuar no acompanhamento da 

execução contratual e na elaboração dos respectivos relatórios, cabendo ao gestor do 

contrato a adoção de providências administrativas diante de incidentes, falhas de 

entrega, atraso, divergência de nota fiscal ou outros problemas que exijam solução 

junto ao fornecedor. Reforçou-se que os fiscais não estarão desassistidos e que 

contarão com apoio dos membros da Diretoria Executiva e dos servidores mais 

experientes. Ficou designado que para os novos contratos o gestor seria o Sr. Marcos 

Aurélio Gonçalves Silva. Em seguida, a Sra. Geogeane ressaltou a importância de que 

a fiscalização contratual seja realizada de forma responsável, técnica e atenta às 

normas aplicáveis, ainda que se trate de contratos simples ou de menor valor. Pontuou 

que o cuidado na elaboração de relatórios e registros é necessário tanto em contratos 

de pequena monta quanto em contratos mais expressivos, uma vez que todos integram 

a gestão pública e podem ser objeto de verificação interna ou externa. Também 

destacou que a fiscalização não deve ser tratada como mera formalidade, mas como 

instrumento de controle da regular execução contratual. Ainda no tema dos contratos, 

discutiu-se a necessidade de incluir, nas portarias de designação de fiscais, a previsão 

de fiscal suplente, para atuação em hipóteses de impedimento, afastamento, férias ou 

impossibilidade temporária do fiscal titular. A Diretoria Executiva entendeu que a 

previsão de suplência é medida prudente para evitar interrupção da fiscalização, 

lacunas na emissão de relatórios e dificuldades administrativas em períodos de 

e*. 
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ausência do titular. Ficou consignado que essa previsão deverá ser avaliada e 

incorporada às portarias sempre que possível e pertinente, observada a organização 

interna e a compatibilidade entre os fiscais indicados. Na sequência, passou-se à 

discussão sobre férias de servidores no âmbito do PREVIJUNO. Registrou-se que a 

matéria estava sendo retomada em reunião extraordinária porque, em discussão 

anterior sobre o tema, o Sr. Marcos não esteve presente por motivo de saúde, sendo 

considerado adequado retomar o assunto com a participação de todos os membros da 

Diretoria Executiva. Durante a discussão, os membros trataram da necessidade de 

organizar os períodos de férias de modo a preservar a continuidade dos serviços, 

especialmente nos setores com maior concentração de demandas ou com reduzido 

número de servidores. Foram analisadas situações concretas de servidores que 

indicaram períodos coincidentes ou próximos, deliberando-se pela necessidade de 

ajustes individualizados pelas chefias imediatas e pela Diretoria Executiva, a fim de 

evitar afastamentos simultâneos que comprometam setores essenciais. Registrou-se 

que a definição dos períodos deverá considerar tanto as preferências apresentadas 

pelos servidores quanto o interesse público, a necessidade do serviço e a preservação 

da capacidade operacional do PREVIJUNO. Também foi discutida a necessidade de 

formalização prévia dos pedidos de férias por meio de requerimento, com registro nos 

assentamentos, na frequência e nos documentos de controle pertinentes. Ressaltou-se 

que a fruição das férias deve estar adequadamente documentada, evitando 

inconsistências entre frequência, folha de pagamento, registros funcionais e eventuais 

futuras comprovações. Pontuou-se que o servidor em gozo de férias não deve constar 

como se estivesse em efetiva atividade presencial, devendo a situação funcional ser 

registrada de forma compatível com o afastamento autorizado. No caso dos servidores 

contratados temporariamente, registrou-se a necessidade de análise específica do 

vínculo, do prazo contratual, da legislação aplicável e do período aquisitivo, evitando 

tratamento automático ou desvinculado da natureza temporária da contratação. Foi 

pontuado que situações de renovação, encerramento, alteração de vínculo ou mudança 

da natureza jurídica da relação funcional devem ser examinadas caso a caso, a fim de 

evitar concessões ou registros incompatíveis com o regime aplicável. No tocante aos 
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servidores que passaram por alteração de cargo ou de nomenclatura funcional no 

contexto da reorganização administrativa, especialmente a Sra. Geogeane e o Sr. 

Felipe, discutiu-se o entendimento quanto à contagem do período aquisitivo de férias. 

Após análise, ficou consignado o entendimento de que a simples mudança de cargo 

dentro do mesmo regime jurídico e da mesma estrutura normativa não configura, por si 

só, quebra de vínculo funcional. Assim, a mera alteração de cargo, função ou 

nomenclatura, sem rompimento material do vínculo e dentro da mesma base jurídica 

aplicável, não reinicia automaticamente a contagem do período aquisitivo. Por outro 

lado, registrou-se que poderá haver tratamento distinto quando a mudança decorrer de 

alteração de regime jurídico, de vínculo de natureza diversa ou de nova base legal que 

efetivamente caracterize rompimento ou reinicio de vínculo, hipótese que deverá ser 

analisada caso a caso. A Diretoria Executiva entendeu ser importante registrar tal 

distinção em ata, de modo a preservar a coerência administrativa e evitar 

interpretações contraditórias em relação a decisões anteriores sobre rescisões, férias e 

contagem de períodos aquisitivos. Ainda sobre férias, discutiu-se que a concessão 

deve observar o prazo, a conveniência administrativa, a necessidade de requerimento 

e a organização setorial, especialmente quando houver mais de um servidor do mesmo 

setor solicitando o mesmo período. Ficou consignado que as chefias e a Diretoria 

Executiva deverão dialogar com os servidores para ajustar períodos, quando 

necessário, evitando que setores essenciais fiquem simultaneamente desfalcados. Por 

fim, a Sra. Geogeane retornou preocupação anteriormente apresentada sobre a 

segurança nas dependências do PREVIJUNO. Informou que a matéria já havia sido 

comunicada ao Sr. Presidente e reiterou a necessidade de providências para reforço da 

segurança patrimonial da sede. O Sr. Jesus comunicou que, a partir do dia 19 de maio 

de 2026, haverá reforço de segurança armada nas dependências do PREVIJUNO, 

como medida de proteção patrimonial e de segurança institucional. Como 

encaminhamentos finais, ficou consignado: a definição de fiscais para contratos 

administrativos ainda sem fiscalização formal, conforme planilha de gestão de contratos 

e portarias próprias a serem expedidas; a realização de capacitação e orientação aos 

servidores designados para fiscaliz ão contratual; a organização dos documentos 
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contratuais em processos administrativos digitais ou sistema equivalente utilizado pelo 

PREVIJUNO; o acompanhamento, na planilha, de contratos vigentes e demandas em 

fase de planejamento, estudo técnico preliminar, termo de referência, procedimento 

licitatório ou contratação; a distinção entre as funções de fiscal e gestor contratual, com 

adequação dos atos de designação quando necessário; a formalização da figura do 

gestor contratual nos atos próprios, conforme a organização interna; a análise e 

possível consolidação de normativo interno ou procedimento padrão sobre gestão e 

fiscalização contratual; a observância da segregação de funções; a inclusão, sempre 

que pertinente, de fiscal suplente nas portarias de fiscalização contratual e a 

formalização dos pedidos e registros de férias de servidores. Nada mais havendo a 

tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião. E 

para constar, eu, Francisco Felipe Santos Ribeiro, Secretário da Diretoria Executiva, 

lavrei a presente ata, que após lida e aprovada, será assinada por mim e pelos demais 

preen4s. 

Juazeiro do Norte/CE, 18 de maio de 2026. 

Jesus 6 de Holanda 
Pr 

Tia -Césartfa Silva Viana 
ice-Presidente 

Wt ctri\ 
to ane da silva Soares 

Diretora Previdenciária de Gestão e Benefícios 

Marcos Aurélio,G9fl 1ves Silva 
Diretor Prevideíci de Administração e Finanças 

PRivci,,c0
Francisco Felipe Santos Ribeiro 
Assessor Especial II 
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Gerente de Arquivo e Digitalização 

Iranir Januário da Silva 
Agente Administrativo 

kuc 
Vinicius de Carvalho Silva 
Assistente em Serviços Previdenciários 

Página 9 de 9 



JUAZEIRO 
D°  NORTE 

Repúbilca Fede.-ativa do Brasil 
Estado do Ceará 

Município de Juazeiro do Norte 
Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 

Juazeiro do Norte - CE - PREVIJUNO 

< Pr éé-Gestão 
RF-PS 

Ftndo Meeirápetde Previdència Sociw 
dos Servdores lo Juazelro do Norte - CE 

CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA DIRETORIA EXECUTIVA DO 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO 

DO NORTE/CE-PREVIJUNO 

O PRESIDENTE DA DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE JUAZEIRO DO NORTE/CE — 

PREVIJUNO, nos termos do Art. 30 do Decreto n° 819, de 15 de fevereiro de 2023, 

CONVOCA os membros da Diretoria Executiva a comparecerem à reunião 

extraordinária a ser realizada no dia 18 de maio de 2026, às 09h, na sede do 

PREVIJUNO, para tratar da seguinte ordem do dia: 

1 Reunião institucional acerca dos pagamentos de verbas rescisórias realizados 
no âmbito do PREVIJUNO, referentes ás análise dos balancetes, demonstrativos 
financeiros e documentos relativos ao mês de julho de 2025, em razão de 
questionamentos suscitados no âmbito do Conselho Deliberativo 

u zeiro do Norte, Ceará, 16 de maio de 2026. 

Jesus Rogério de Holanda 
residente da Diretoria Executiva 

Porta iit:~ 2025 

Ciente: 

Tiago César da Silva Vian 

Marcos Aurelio Gonçalves Silva 

Geogeane da Silva Soares  qtkik_ca-Ve Q.LON Ç-UV1/4)-- Vs--\9-ZA0') 


